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Jurisprudência  em  Revista é  um  informativo  elaborado  pela  Coordenadoria  de
Documentação e Memória,  que tem por objetivo veicular ementas e decisões proferidas
pelo Tribunal Superior do Trabalho em face dos acórdãos deste  Tribunal, possibilitando o
acesso ao inteiro teor dos referidos acórdãos.

Boletim das decisões do TST referentes aos processos oriundos do TRT da 24ª Região,
publicados no período de 01 a 15 de março de 2020:

Sumário
I) RECURSOS PARCIAL OU INTEGRALMENTE PROVIDOS......................................................1
II) RECURSOS NÃO PROVIDOS....................................................................................................12

I) RECURSOS PARCIAL OU INTEGRALMENTE PROVIDO  S  

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE
REVISTA DA UNIÃO (TOMADORA DE  SERVIÇOS).  JUÍZO  DERETRATAÇÃO.
ARTIGOS 1.030, II, 1.039,CAPUT, E 1.040, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º, DO CPC DE 1973)
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  SÚMULA 331,  V,
DO  TST.  CONDUTA CULPOSA NÃO  EVIDENCIADA.Os  autos  retornam  para  juízo  de
retratação, com fundamento nos artigos 1.030, II, 1.039,caput, e 1.040, II, do CPC (art. 543-B, § 3º,
do CPC de 1973). Análise restrita aos recursos das partes que interpuseram recurso extraordinário.
Decisão regional que não consigna expressamente a culpa in vigilando da entidade pública, o que
em última análise  configura condenação pelo mero inadimplemento ou por presunção.  Possível
violação  de  dispositivo  legal  demonstrada.  Agravo  de  instrumento  provido.  RECURSO DE
REVISTA. RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
SÚMULA 331,  V,  DO TST. CONDUTA CULPOSA NÃO EVIDENCIADA. Em que pese o
reconhecimento  da  constitucionalidade  do  artigo  71  da  Lei  8.666/93,  pelo  Supremo  Tribunal
Federal (ADC 16, julgada pelo STF em 24/11/2010), não foi afastada, in totum, pela excelsa Corte,
a responsabilidade subsidiária das entidades estatais, tomadoras de serviços, pela fiscalização do
correto  cumprimento  da  legislação  trabalhista  e  previdenciária  na  vigência  do  contrato
administrativo. Subsiste tal responsabilidade quando existente sua culpa in vigilando, observada a
partir da análise fática da conduta específica da Administração Pública. No caso em tela, todavia, o
acórdão regional não se referiu à omissão culposa do órgão da Administração Pública, quanto à
fiscalização do cumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  e  imputou  à  reclamada  tomadora  dos
serviços  responsabilidade  subsidiária  exclusivamente  em  razão  da  inadimplência  da  real
empregadora,  em contraste  com a  tese  firmada  pelo  STF no  RE 760931.  Recurso de  revista
conhecido e provido. Processo: RR - 42540-16.2007.5.24.0005 Data de Julgamento: 04/03/2020,
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Relator  Ministro: Augusto  César  Leite  de  Carvalho,  6ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
06/03/2020. 

RECURSO  DE  REVISTA. TERCEIRIZAÇÃO  TRABALHISTA  NO  ÂMBITO  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  ARTIGO  71,  §  1º,  DA  LEI  Nº  8.666/93  E
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  PELAS  OBRIGAÇÕES  TRABALHISTAS  DO
EMPREGADOR  CONTRATADO.  POSSIBILIDADE,  EM  CASO  DE  CULPA  IN
VIGILANDO DO  ENTE  OU  ÓRGÃO  PÚBLICO  CONTRATANTE,  NOS  TERMOS  DA
DECISÃO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  PROFERIDA  NA  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE Nº 16-DF E NO JULGAMENTO DO RE
Nº 760.931-DF (TEMA Nº 246 DA REPERCUSSÃO GERAL). SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal
ao julgar a Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 16-DF, é constitucional o artigo 71, § 1º, da
Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93), na redação que lhe deu o artigo 4º da Lei nº 9.032/95, com a
consequência de que o mero inadimplemento de obrigações trabalhistas causado pelo empregador
de trabalhadores terceirizados, contratados pela Administração Pública, após regular licitação, para
lhe prestar serviços de natureza contínua, não acarreta a essa última, de forma automática e em
qualquer hipótese, sua responsabilidade principal e contratual pela satisfação daqueles direitos. No
entanto,  segundo  também  expressamente  decidido  naquela  mesma  sessão  de  julgamento  pelo
Supremo Tribunal Federal, isso não significa que, em determinado caso concreto, com base nos
elementos fático-probatórios delineados nos autos e em decorrência da interpretação sistemática
daquele  preceito  legal  em  combinação  com  outras  normas  infraconstitucionais  igualmente
aplicáveis à controvérsia (especialmente os artigos 54, § 1º, 55, inciso XIII, 58, inciso III, 66, 67,
caput e seu § 1º, 77 e 78 da mesma Lei nº 8.666/93 e os artigos 186 e 927 do Código Civil, todos
subsidiariamente aplicáveis no âmbito trabalhista por força do artigo 8º, § 1º, da CLT), não se possa
identificar a presença de culpa in vigilando na conduta omissiva do ente público contratante. Tudo
isso foi  consagrado pelo Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, ao revisar  a  Súmula nº 331,
atribuindo nova redação ao seu item IV e inserindo o item V, nos seguintes termos: "SÚMULA Nº
331.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  LEGALIDADE.  (...)  IV  -  O
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade
subsidiária  do  tomador  dos  serviços  quanto  àquelas  obrigações,  desde  que  haja  participado  da
relação  processual  e  conste  também do  título  executivo  judicial.  V -  Os  entes  integrantes  da
Administração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente nas mesmas condições do item
IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei nº 8.666, de
21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais
da prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero
inadimplemento  das  obrigações  trabalhistas  assumidas  pela  empresa  regularmente
contratada" (destacou-se). Por ocasião do julgamento do RE nº 760.931-DF, o Supremo Tribunal
Federal fixou a seguinte tese de repercussão geral: "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos
empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art.
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Em embargos de declaração, a Suprema Corte limitou-se a reafirmar o
entendimento  de  que  "a  responsabilidade  não  é  automática,  conforme  preconizou  o  legislador
infraconstitucional, no artigo 71, § 1º, da Lei de Licitações, mas não pode o poder público dela
eximir-se  quando  não  cumpriu  o  seu  dever  de  primar  pela  legalidade  estrita  na  escolha  ou
fiscalização  da  empresa  prestadora  de  serviços".  Reiterou  que  não  cabe  a  automática
responsabilidade da Administração Pública, não obstante essa mesma responsabilidade possa ser
reconhecida  nos  casos  concretos  em que comprovada a  omissão  fiscalizatória  do  ente  público.
Deliberou, ainda, que a questão de haver ou não prova específica da existência de culpa do ente
público  será  definida  nas  instâncias  ordinárias  da  Justiça  do  Trabalho,  cujo  pronunciamento  é
soberano em matéria fático-probatória. Necessário, portanto, que se identifiquem, em cada processo



de  forma  particularizada,  elementos  fáticos  e  jurídicos  capazes  de  caracterizar  a  culpa  da
Administração Pública pela omissão fiscalizatória a que está obrigada na contratação de serviços
terceirizados, nos termos da Lei nº 8.666/93, aspecto não enfrentado pelo Regional nestes autos, o
que impossibilita a segura adequação do caso concreto, ora em discussão, às implicações jurídicas
advindas da terceirização na Administração Pública, conforme as diretrizes traçadas pelo Supremo
Tribunal Federal, haja vista a natureza extraordinária do apelo manejado. Isso porque, tendo em
vista a limitação da cognição extraordinária aos fatos já consignados na decisão regional, em estrita
obediência ao disposto na Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho, é imperativa a análise
explícita  pelos  Tribunais  Regionais  do  quadro  fático  à  luz  da  responsabilidade  subjetiva.  Por
consequência, necessário o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem para que
se manifeste sob o enfoque específico da culpa  in vigilando do Poder Público à luz do quadro
fático-probatório dos autos. Recurso de revista conhecido e parcialmente provido. Processo: RR -
660-51.2010.5.24.0001 Data de Julgamento: 04/03/2020, Relator Ministro: José Roberto Freire
Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.

A)  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO
ANTERIOR PELA TURMA. DEVOLUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE EVENTUAL JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Em juízo de retratação, na forma
do disposto nos arts.  1.039,  caput,  e  1.040,  II,  do CPC/2015,  ante  a  demonstração de possível
violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, merece processamento o recurso de revista. Agravo de
instrumento  conhecido  e  provido.  B)  RECURSO  DE  REVISTA.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  CONDUTA  CULPOSA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  1.
Segundo a diretriz perfilhada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADC nº 16 e a tese
fixada  no  RE  nº  760.931,  em  sede  de  repercussão  geral  (Tema  nº  246),  a  configuração  da
responsabilidade  subsidiária  dos  entes  integrantes  da Administração Pública depende da efetiva
comprovação da sua conduta culposa quanto à fiscalização da prestadora de serviço, o que não
decorre do mero inadimplemento das obrigações trabalhistas.  2. No caso dos autos, foi atribuída
responsabilidade subsidiária ao ente público sem nenhuma prova efetiva da conduta culposa capaz
de  subsidiar  a  condenação  imposta,  a  qual  deve  ser  afastada,  em  observância  aos  referidos
precedentes e à previsão contida no art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Recurso de revista conhecido
e provido, em juízo de retratação, na forma dos arts. 1.039, caput, e 1.040, II, do CPC/2015.
Processo:  RR -  779-91.2010.5.24.0007 Data de Julgamento:  04/03/2020,  Relatora Ministra:
Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.

A)  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO EM  RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO  PELA
FUNDAÇÃO  NACIONAL DE  SAÚDE  - FUNASA.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DO
ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Deixa-se de
pronunciar a presente nulidade, em face dos termos do art. 282, § 2º, do CPC/2015. B) AGRAVOS
DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSOS  DE  REVISTA DAS  RECLAMADAS  AGÊNCIA
ESTADUAL  DE  GESTÃO  DE  EMPREENDIMENTOS  -  AGESUL  E  FUNDAÇÃO
NACIONAL  DE  SAÚDE  - FUNASA.  ANÁLISE  CONJUNTA.  TERCEIRIZAÇÃO.
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  INTEGRANTE  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  CULPA  IN  VIGILANDO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  PRESUNÇÃO  DE
INEFICIÊNCIA  DA  FISCALIZAÇÃO  PELO  MERO  INADIMPLEMENTO  DAS
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS. Os agravos de instrumento, no aspecto, merecem provimento,
com consequente processamento dos recursos de revista,  haja vista  a demonstração de possível
ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93.  Agravos de instrumento conhecidos e providos. C)
RECURSOS DE REVISTA DAS RECLAMADAS AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE
EMPREENDIMENTOS  -  AGESUL E FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA.
ANÁLISE CONJUNTA. TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE
INTEGRANTE  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  CULPA  IN  VIGILANDO.  NÃO
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CONFIGURAÇÃO. PRESUNÇÃO DE INEFICIÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO PELO MERO
INADIMPLEMENTO  DAS  OBRIGAÇÕES  TRABALHISTAS.  1.  Nos  termos  da  Lei  nº
8.666/1993 e dos artigos 186 e 927 do CC, da decisão proferida pelo STF na ADC nº 16 e do item V
da  Súmula  nº  331  deste  TST,  para  o  reconhecimento  da  responsabilidade  subsidiária  do  ente
público, é necessária a comprovação da sua conduta omissiva na fiscalização do cumprimento das
obrigações  decorrentes  do  contrato  entre  tomador  e  prestador  de  serviços  quanto  às  verbas
trabalhistas.  2. Outrossim, em 30/3/2017, o STF reconheceu a existência de repercussão geral da
questão  constitucional,  suscitada  no  RE  nº  760.931,  referente  à  responsabilidade  dos  entes
integrantes da Administração Pública em caso de terceirização, fixando, em 26/4/2017, a seguinte
tese:  "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93" .  3. No caso, o
Tribunal a quo entendeu que os entes públicos não comprovaram a efetiva fiscalização, tendo em
vista  que,  ao  fim do  contrato,  o  reclamante  deixou  de  receber  diversas  verbas  trabalhistas.  4.
Entretanto, constata-se que não houve comprovação da inobservância, por parte dos entes públicos,
do dever de acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados com a empresa prestadora
de serviços,  mas,  sim, mera presunção da ineficiência da fiscalização pelo simples fato de que
houve  inadimplemento  das  obrigações  trabalhistas  assumidas  pela  empresa  contratada,  o  que,
todavia,  não  transfere  a  responsabilidade  dos  débitos  trabalhistas  ao  ente  público  tomador  de
serviços, nos termos da fundamentação expendida.  5. Por conseguinte, não há como afirmar que
ficou configurada a culpa in vigilando, hábil a justificar a atribuição de responsabilidade subsidiária
aos  entes  públicos.  Recursos  de  revista  conhecidos  e  providos.  Processo:  RR  -  24698-
70.2014.5.24.0007 Data de Julgamento: 04/03/2020, Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST, NOS TERMOS DO ARTIGO 1.030, II,
DO CPC, PARA EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CULPA IN VIGILANDO.  TEMA Nº 246 DO STF.
Agravo a que se dá provimento para examinar o agravo de instrumento em recurso de revista.
Agravo  provido.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.
DEVOLUÇÃO DOS  AUTOS  PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST,  NOS  TERMOS  DO
ARTIGO  1.030,  II,  DO  CPC,  PARA  EVENTUAL  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  CULPA  IN
VIGILANDO. TEMA Nº 246 DO STF. Em razão de provável caracterização de contrariedade ao
precedente firmado pelo STF no RE 760931/DF, dá-se provimento ao agravo de instrumento para
determinar o prosseguimento do recurso de revista. Agravo de instrumento provido, em juízo de
retratação. RECURSO DE REVISTA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO PREVISTO NO ARTIGO
1.030, II, DO CPC. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
CULPA IN VIGILANDO.  TEMA Nº 246 DO STF.  O Supremo Tribunal Federal,  em sede de
repercussão  geral,  ao  julgar  o  mérito  do  RE  760931/DF,  fixou  a  seguinte  tese  a  respeito  da
impossibilidade  de  transferência  automática  da  responsabilidade  subsidiária  ao  integrante  da
Administração  Pública:  "O  inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo
seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº
8.666/93". Na hipótese dos autos, a condenação teve por fundamento apenas inadimplemento das
obrigações  trabalhistas.  Contrariedade  ao  precedente  firmado  no  RE  760931/DF  reconhecida.
Recurso  de  revista  conhecido  e  provido,  em  juízo  de  retratação. Processo:  RR  -  339-
18.2013.5.24.0031 Data  de  Julgamento:  04/03/2020,  Relator  Ministro: Breno  Medeiros,  5ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.
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A) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE
DA LEI  13.015/2014  E  ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017. ACIDENTE  DE  TRABALHO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  VALOR.
Demonstrado no agravo de instrumento que o recurso de revista preenchia os requisitos do art. 896
da CLT, dá-se provimento ao agravo de instrumento, para melhor análise da arguição de violação do
art. 944 do CCB, suscitada no recurso de revista. Agravo de instrumento provido. B) RECURSO
DE  REVISTA.  PROCESSO  SOB  A ÉGIDE  DA LEI  13.015/2014  E  ANTERIOR  À  LEI
13.467/2017. 1. ASSÉDIO MORAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR DA
CONDENAÇÃO. Não há na legislação pátria delineamento do  quantum a ser fixado a título de
dano moral. Caberá ao juiz fixá-lo, equitativamente, sem se afastar da máxima cautela e sopesando
todo o conjunto probatório constante dos autos. A lacuna legislativa na seara laboral quanto aos
critérios para fixação leva o julgador a lançar mão do princípio da razoabilidade, cujo corolário é o
princípio da proporcionalidade, pelo qual se estabelece a relação de equivalência entre a gravidade
da lesão e o valor monetário da indenização imposta, de modo que possa propiciar a certeza de que
o ato ofensor não fique impune e servir de desestímulo a práticas inadequadas aos parâmetros da lei.
De todo modo, é oportuno registrar que a jurisprudência desta Corte vem se direcionando no sentido
de rever o valor fixado nas instâncias ordinárias a título de indenização apenas para reprimir valores
estratosféricos ou excessivamente módicos, o que não se verifica na hipótese. Recurso de revista
não  conhecido  no  tema.  2.  ACIDENTE DE TRABALHO.  INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO. Não há na legislação pátria delineamento do quantum a
ser fixado a título de dano moral. Caberá ao Juiz fixá-lo, equitativamente, sem se afastar da máxima
cautela e sopesando todo o conjunto probatório constante dos autos. A lacuna legislativa na seara
laboral quanto aos critérios para fixação da indenização por dano moral leva o Julgador a lançar
mão do princípio da razoabilidade, cujo corolário é o princípio da proporcionalidade, pelo qual se
estabelece a relação de equivalência entre a gravidade da lesão e o valor monetário da indenização
imposta, de modo que possa propiciar a certeza de que o ato ofensor não fique impune e servir de
desestímulo a  práticas inadequadas aos parâmetros da lei.  A jurisprudência desta  Corte  vem se
direcionando no sentido de rever o valor fixado nas instâncias ordinárias a título de indenização
apenas para reprimir valores estratosféricos ou excessivamente módicos.  No caso em tela,  o TRT
registrou que "a conclusão do laudo médico pericial elaborou nexo causal entre o acidente do
trabalho que acarretou a doença denominada '  espondilose da coluna vertebral  com síndrome
facetaria refratária a tratamento clínico' e o trabalho prestado na empresa, aferindo incapacidade
parcial e temporária de grau moderado às atividades que exerçam esforço físico e levantamento de
peso (f. 455)". Considerando-se os dados fáticos constantes na decisão recorrida, sopesando-se o
dano, a gravidade do dano, o nexo causal, as circunstâncias fáticas referentes ao Autor (acometido
por espondilose da coluna vertebral com síndrome facetaria refratária a tratamento clínico), o tempo
de serviço prestado à empresa (contrato de trabalho vigente desde 2010), a condição econômica do
ofensor, o não enriquecimento indevido do Autor o caráter pedagógico da medida - conclui-se pela
necessidade de proceder à adequação do valor da indenização à extensão do dano moral sofrido.
Recurso de revista conhecido e parcialmente provido. Processo: RR - 24314-57.2016.5.24.0001
Data de Julgamento: 11/03/2020, Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 13/03/2020. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  ANTES  DA  LEI  13.015/2014.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.  COMPROVAÇÃO  DA  CESSAÇÃO  DA  CONDUTA  ILÍCITA.  TUTELA
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. NÃO CONFIGURAÇÃO. EFEITO
INIBITÓRIO VOLTADO PARA O FUTURO. A controvérsia dos autos cinge-se em aferir  o
interesse de agir do Ministério Público do Trabalho com relação à tutela inibitória pleiteada na ação
civil pública, consistente em obrigações de fazer ou não fazer, com cominação de astreintes, pelos
ilícitos praticados pela requerida, ante a implementação das medidas propostas. A lei regente da
ação civil pública consigna o dever de o julgador determinar o cumprimento da atividade devida ou
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a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica ou de cominação de multa diária,
conforme  art.  11  da  Lei  7.347/85.  Ademais,  o  entendimento  desta  Corte  Superior  é  o  da
possibilidade de em sede de ação civil pública, assegurar-se a efetivação da tutela inibitória, quando
constatada,  no  curso  do  processo,  a  cessação  do  dano,  pois  atutelapreventivaprojeta-se  para  o
futuro, tendo em vista que busca impedir não apenas a prática, mas a continuação ou a repetição do
ato ilícito. Recurso de revista conhecido e provido. Processo: RR - 551-57.2012.5.24.0004 Data
de Julgamento: 11/03/2020, Relator Ministro: Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 13/03/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ILICITUDE  DA TERCEIRIZAÇÃO.  EMPRESA DE
TELEFONIA. CALL CENTER. GRUPO ECONÔMICO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO
EXERCIDO.  Devem  ser  acolhidos  os  embargos  de  declaração,  para,  conferindo  efeito
modificativo ao  julgado,  não exercer  o  juízo  de retratação e  manter  o  v.  acórdão regional  que
reconheceu  o  vínculo  de  emprego  do  reclamante  com  a  tomadora  de  serviços.  Embora  o
entendimento atual do Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADPF nº 324 e do RE n° 958.252,
de caráter vinculante, seja de que é lícita a terceirização na atividade fim, in casu, além de se tratar
de grupo econômico, a embargante OI S/A é a atual denominação das reclamadas.  Embargos de
declaração conhecidos e acolhidos para conferir efeito modificativo.  Processo:  ED-RR - 1316-
37.2012.5.24.0001 Data de Julgamento: 11/03/2020, Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga,
6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 13/03/2020. Acórdão TRT.

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -  JULGAMENTO
ANTERIOR  PELA  C.  TURMA  -  DEVOLUÇÃO  PARA  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  -
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA. 1. Na forma do art. 1.030, II, do CPC, deve ser realizado juízo de retratação
para melhor exame da controvérsia e enfrentamento da questão à luz do decidido pelo E. Supremo
Tribunal Federal, em repercussão geral (tema nº 246). 2. Nesse contexto,  dá-se provimento ao
Agravo  de  Instrumento  para  mandar  processar  o  Recurso  de  Revista.  II  -  RECURSO  DE
REVISTA  -  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA. 1. A C. SBDI-1, no julgamento dos TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, e em
atenção ao decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal (tema nº 246 da repercussão geral), firmou a
tese de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar
que atendeu às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas
pela  prestadora  de  serviços".  2.  O E.  Supremo Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  Tema  nº  246  de
Repercussão Geral, não fixou tese sobre a distribuição do ônus da prova pertinente à fiscalização do
cumprimento das obrigações trabalhistas, matéria de natureza infraconstitucional. 3. Na hipótese, a
Corte de origem reputou concretamente caracterizada a conduta culposa do ente público, que não
logrou demonstrar a efetiva fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas da prestadora
de serviços, encargo que lhe competia, razão por que deve ser mantida a condenação subsidiária
imposta ao Recorrente. Entendimento diverso encontra óbice na Súmula nº 126 do TST. Recurso de
Revista não conhecido. Processo: RR - 902-95.2010.5.24.0005 Data de Julgamento: 11/03/2020,
Relatora  Ministra: Maria  Cristina  Irigoyen  Peduzzi,  8ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
13/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º,
DO  CPC/73).  RETRATAÇÃO.  RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.  TOMADOR  DOS
SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL. CONDENAÇÃO
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PAUTADA  NA  ANTIGA  REDAÇÃO  DA  SÚMULA  331,  IV/TST.  CONDENAÇÃO
INDEVIDA.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  EXERCIDO.  1.  Ao  julgamento  do  Tema  246  de
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou tese no sentido de que "O inadimplemento dos
encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder
Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário,
nos  termos  do  art.  71,  §  1º,  da  Lei  nº  8.666/93".  2. No  presente  caso,  esta  Turma  imputou
responsabilidade subsidiária ao ente público com base no teor do item IV da Súmula 331 do TST
("O  inadimplemento  das  obrigações  trabalhistas,  por  parte  do  empregador,  implica  na
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto
aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e
das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da relação processual e constem
também do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93).").  3. Tendo em vista o quanto
fixado pelo Supremo Tribunal Federal, constata-se não ser possível a condenação automática da
Administração, pautada exclusivamente na mera inadimplência das verbas trabalhistas, de modo
que se afigura imperiosa a retratação, nos moldes do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º,
CPC/73), para exame de possível violação do art. 5º, II, da CF e do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93,
nos moldes do art. 896 da CLT.  Agravo de instrumento conhecido e provido. RECURSO DE
REVISTA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO
CPC  (ART.  543-B,  §  3º,  DO  CPC/73).  RETRATAÇÃO.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  TOMADOR  DOS  SERVIÇOS.  ENTE  PÚBLICO.  TEMA  246  DE
REPERCUSSÃO  GERAL.  CONDENAÇÃO  PAUTADA  NA  ANTIGA  REDAÇÃO  DA
SÚMULA 331,  IV/TST.  CONDENAÇÃO  INDEVIDA.  1. Ao  julgamento  do  Tema  246  de
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou tese no sentido de que "O inadimplemento dos
encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder
Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário,
nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Tendo em vista o quanto ficou fixado pelo Supremo
Tribunal Federal, constata-se não ser possível a condenação automática do ente público, pautado
exclusivamente na mera inadimplência das verbas trabalhistas. 2. No caso, depreende-se do acórdão
anteriormente proferido por esta Turma que a responsabilidade subsidiária imputada ao ente público
ocorreu com base no antigo teor do item IV da Súmula 331 do TST, à míngua, portanto, da premissa
de  culpa  da  Administração  Pública  na  fiscalização  do  contrato.  Inviável,  contudo,  a
responsabilização  subsidiária  do  ente  público  pautada  na  presunção  de  culpa  pelo  mero
inadimplemento das obrigações trabalhistas devidas pela tomadora, como ocorreu no caso presente.
3.  Configurada a violação do art. 5º, II, da CF e do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93.  Recurso de
revista  conhecido e provido. Processo:  RR -  68740-66.2007.5.24.0003 Data de Julgamento:
11/03/2020, Relator Ministro: Hugo Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT
13/03/2020. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º,
DO  CPC/73).  RETRATAÇÃO.  RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.  TOMADOR  DOS
SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL. CONDENAÇÃO
PAUTADA  NA  ANTIGA  REDAÇÃO  DA  SÚMULA  331,  IV/TST.  CONDENAÇÃO
INDEVIDA.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  EXERCIDO.  1.  Ao  julgamento  do  Tema  246  de
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou tese no sentido de que "O inadimplemento dos
encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder
Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário,
nos  termos  do  art.  71,  §  1º,  da  Lei  nº  8.666/93".  2. No  presente  caso,  esta  Turma  imputou
responsabilidade subsidiária ao ente público com base no teor do item IV da Súmula 331 do TST
("O  inadimplemento  das  obrigações  trabalhistas,  por  parte  do  empregador,  implica  na
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto
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aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e
das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da relação processual e constem
também do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93).").  3. Tendo em vista o quanto
fixado pelo Supremo Tribunal Federal, constata-se não ser possível a condenação automática da
Administração, pautada exclusivamente na mera inadimplência das verbas trabalhistas, de modo
que se afigura imperiosa a retratação, nos moldes do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º,
CPC/73), para exame de possível violação do art. 5º, II, da CF e do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93,
nos moldes do art. 896 da CLT. Agravo de instrumento conhecido e provido. 

DE REVISTA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II,
DO  CPC  (ART.  543-B,  §  3º,  DO  CPC/73).  RETRATAÇÃO.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  TOMADOR  DOS  SERVIÇOS.  ENTE  PÚBLICO.  TEMA  246  DE
REPERCUSSÃO  GERAL.  CONDENAÇÃO  PAUTADA  NA  ANTIGA  REDAÇÃO  DA
SÚMULA 331,  IV/TST.  CONDENAÇÃO  INDEVIDA.  1. Ao  julgamento  do  Tema  246  de
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou tese no sentido de que "O inadimplemento dos
encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder
Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário,
nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Tendo em vista o quanto ficou fixado pelo Supremo
Tribunal Federal, constata-se não ser possível a condenação automática do ente público, pautado
exclusivamente na mera inadimplência das verbas trabalhistas. 2. No caso, depreende-se do acórdão
anteriormente proferido por esta Turma que a responsabilidade subsidiária imputada ao ente público
ocorreu com base no antigo teor do item IV da Súmula 331 do TST, à míngua, portanto, da premissa
de  culpa  da  Administração  Pública  na  fiscalização  do  contrato.  Inviável,  contudo,  a
responsabilização  subsidiária  do  ente  público  pautada  na  presunção  de  culpa  pelo  mero
inadimplemento das obrigações trabalhistas devidas pela tomadora, como ocorreu no caso presente.
3.  Configurada a violação do art. 5º, II, da CF e do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93.  Recurso de
revista  conhecido e provido. Processo:  RR -  29940-71.2007.5.24.0066  Data de Julgamento:
11/03/2020, Relator Ministro: Hugo Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT
13/03/2020. 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO.  GRATIFICAÇÃO  DE  FUNÇÃO.
PARCELA  NÃO  ASSEGURADA  POR  LEI.  SUPRESSÃO.  PRESCRIÇÃO  TOTAL.
SÚMULA 294/TST. OMISSÃO INEXISTENTE. COMPLEMENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. Ainda que não existam no acórdão quaisquer  dos  vícios  de que  tratam os
artigos 897-A da CLT e 1022 do CPC/2015,  a  oposição de embargos declaratórios  permitirá  a
adição de novos motivos quando conveniente para a mais ampla prestação jurisdicional (CF, artigo
93, IX).  Embargos de declaração providos  apenas para prestar esclarecimentos.  Processo:  ED-
Ag-RR - 24004-53.2013.5.24.0002 Data de Julgamento: 11/03/2020, Relator Ministro: Douglas
Alencar Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 13/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO
ANTERIOR PELA TURMA. DEVOLUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE EVENTUAL JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. CULPA IN
VIGILANDO.  CONFIGURAÇÃO.  1.  Esta  Oitava  Turma  negou  provimento  ao  agravo  de
instrumento interposto pela segunda reclamada (Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do
Sul) no tocante à responsabilidade subsidiária que lhe foi atribuída em razão da configuração da
conduta culposa do ente público no caso concreto.  2.  Ora, no julgamento do RE nº 760.931, em
sede de repercussão geral  (Tema nº  246),  o Supremo Tribunal  Federal  fixou a  tese de que "O
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
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caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".  3.  Constata-se,
assim,  que  a  conclusão  adotada  não  contraria  o  entendimento  firmado  no referido  precedente,
porquanto a responsabilidade subsidiária atribuída ao ente público não foi automática, mas decorreu
da configuração da sua conduta culposa, conforme quadro fático delineado pelo Tribunal de origem.
4. Por conseguinte, mantida a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento interposto
pela segunda reclamada,  sem proceder  ao juízo de retratação,  nos  termos do art.  1.040,  II,  do
CPC/2015,  devolvam-se os  autos  à  Vice-Presidência  desta  Corte.  Processo:  AIRR  -  1460-
64.2010.5.24.0006 Data de Julgamento: 11/03/2020, Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª
Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  13/03/2020.  Acórdão  TRT.  

II) RECURSOS NÃO PROVIDOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA EM FACE DE DECISÃO
PUBLICADA  APÓS  A  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13.467/2017.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  EMPRESA  PRIVADA.  AUSÊNCIA  DE  TRANSCENDÊNCIA.  1.
Considerando que o acórdão do Tribunal Regional foi publicado na vigência da Lei nº 13.467/2017,
o recurso de revista submete-se ao crivo da transcendência, nos termos do art. 896-A da CLT, que
deve  ser  analisada  de  ofício  e  previamente,  independentemente  de  alegação  pela  parte.  2.
Examinando as razões recursais, constata-se que o recurso de revista não detémtranscendênciacom
relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica, pois a decisão do
Tribunal Regional que reconhece a responsabilidade subsidiária do tomador de serviços (empresa
privada) está em consonância com a jurisprudência desta Corte, nos termos da Súmula 331, IV,
desta Corte. 3. Dessa forma, o recurso de revista não se viabiliza porque não ultrapassa o óbice da
transcendência, sendo irrecorrível a decisão colegiada de ausência de transcendência do agravo de
instrumento no âmbito desta Corte (art. 896-A, § 4º da CLT e art. 247, § 4º do RITST). Agravo de
instrumento conhecido e desprovido por ausência de transcendência.  Processo:  AIRR - 25298-
12.2014.5.24.0001 Data de Julgamento: 04/03/2020, Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra
Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2020.  Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  HORAS  EXTRAS.  CONTROLE  DE  JORNADA.  INSURGÊNCIA
GENÉRICA. SILÊNCIO QUANTO AOS TEMAS OBJETO DO RECURSO DE REVISTA.
APELO DESFUNDAMENTADO. NOVO CPC.O Regional tem legitimidade para exercer o juízo
de admissibilidade do recurso de revista dentro dos limites da lei (CLT, art. 896, § 1°). Com o novo
CPC,  o  referido  despacho  ganha  nova  relevância,  uma  vez  que  a  Corte  tem  que  fazer  a
admissibilidade do apelo capítulo por capítulo e, se não o fizer, cumpre à parte opor embargos de
declaração,  sob  pena  de  preclusão  (IN  40/2016).  Nesse  contexto,  oagravo  genérico,  que  não
impugna ponto  a  ponto  os  argumentos  do  despacho,  encontra-se  desfundamentado.  Agravo  de
instrumento não conhecido.  Processo:  AIRR - 25436-90.2016.5.24.0006 Data de Julgamento:
04/03/2020,  Relator  Ministro: Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan  Pereira,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  -  DESCABIMENTO.  1.
NEGATIVA DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL. Ao  arguir  a  preliminar  de  nulidade  por
negativa de prestação jurisdicional, para fins de atendimento do art. 896, § 1º-A, IV, da CLT, a parte
deverá indicar, nas razões de revista, os trechos pertinentes da decisão recorrida e da petição dos
embargos  de  declaração,  para  o  necessário  cotejo  de  teses.  2.  EQUIPARAÇÃO SALARIAL.
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NÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 896, § 1º-A, DA CLT. A
transcrição integral do acórdão, sem qualquer destaque, não atende ao disposto no art. 896, § 1°- A,
da  CLT,  uma vez  que  não há  determinação precisa  da  tese  regional  combatida  no  apelo,  nem
demonstração  analítica  das  violações  apontadas.  Agravo  de  instrumento  conhecido  e
desprovido. Processo:  AIRR  -  24814-51.2015.5.24.0004 Data  de  Julgamento:  04/03/2020,
Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT
06/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  -  DESCABIMENTO.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.  AGENTE CALOR.  LAUDO PERICIAL.  Destaca  a
Corte de origem que o perito constatou que a reclamante, no exercício da função de merendeira,
laborava em atividades consideradas de esforço moderado em ambiente com temperatura acima dos
limites admissíveis pela norma regulamentadora. Incabível o recurso de revista para reexame de
fatos e provas (Súmula 126/TST).  Agravo de instrumento conhecido e desprovido.  Processo:
AIRR - 24436-88.2015.5.24.0071  Data de Julgamento:  04/03/2020,  Relator Ministro: Alberto
Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.  RECURSO DE
REVISTA  REGIDO  PELA  LEI  Nº  13.015/2014.  VÍNCULO  DE  EMPREGO
CONFIGURADO. PASTOR DE IGREJA. REEXAME DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 126 DO TST. DECISÃO
DENEGATÓRIA COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 255, INCISO III, ALÍNEAS "A" E
"B",  DO  REGIMENTO  INTERNO  DO  TRIBUNAL SUPERIOR  DO  TRABALHO. Na
decisão agravada, destacou-se que o Regional, ao reconhecer o vínculo de emprego, alicerçou nas
seguintes premissas fáticas: o trabalho prestado pelo autor (de março de 2000 a junho de 2014) não
detinha caráter eventual; presente o requisito da onerosidade, pois a ré reconheceu que "o valor era
destinado a  assegurar  a  sua  subsistência  e  de sua família  com a  finalidade  de  propiciar  maior
disponibilidade na dedicação à difusão e fortalecimento da crença divina"; havia pessoalidade e
subordinação, na medida em que o reclamante foi "transferido diversas vezes durante a relação
jurídica,  assumiu  a  direção  estadual  da  igreja  em Mato  Grosso  do  Sul  e  exerceu  a  função de
apresentador de programa de televisão promovido pela Igreja", mas mesmo como administrador
regional, "deveria prestar contas à instituição que representava"; a "relação jurídica entre as partes
não se limitava à identidade de crença religiosa e o trabalho prestado pelo autor não foi meramente
voluntário ou simplesmente altruístico"; a "atividade de "pastor evangélico" (e não foi essa a única
função exercida) foi abraçada por ele não apenas como missão, mas também como profissão, pois
era dela que tirava o sustento familiar, auferindo da Igreja remuneração, que, inclusive, permitia a
ele  se  dedicar  integralmente  aos  objetivos  da  Igreja,  sem  exercer  qualquer  outra  atividade
econômica". O Regional também consignou que "dizer que o autor, por mais de 14 anos, prestou
tais serviços movido, exclusivamente, pela fé e para cumprir uma missão divina não se coaduna
com a prova dos autos, pois a atividade foi desenvolvida de forma onerosa e era dela que o autor
tirava  o  sustento  familiar".  Nesse  contexto,  foi  negado  provimento  ao  agravo  de  instrumento
interposto pela ré, em face da inviabilidade de "afastar a conclusão do Tribunal Regional, visto que
não reconhecer o vínculo de emprego pretendido importaria em reexame da valoração do acervo
probatório  feita  pelas  esferas  ordinárias,  não  permitido  a  esta  instância  recursal  de  natureza
extraordinária, na forma da Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho". Como a parte não
desconstitui os fundamentos da decisão monocrática,  fundamentada na citada súmula nº 126 do
TST,  não merece provimento  o agravo.  Agravo  desprovido.  Processo:  Ag-ED-AIRR -  24548-
67.2015.5.24.0003 Data  de  Julgamento:  12/02/2020,  Relator  Ministro: José  Roberto  Freire,
Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - JUÍZO DE RETRATAÇÃO
-  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  ÔNUS
PROBATÓRIO DA CONDUTA CULPOSA.  O STF, ao julgar o RE 760.931, Tema nº 246 da
tabela de repercussão geral, firmou tese no sentido de que a inadimplência da empresa contratada
não transfere ao ente público tomador de serviços a responsabilidade pelo pagamento dos encargos
trabalhistas  e  fiscais.  A  SbDI-1  desta  Corte,  por  sua  vez,  no  julgamento  do  E-RR-925-
07.2016.5.05.0281,  em  12/12/2019,  manifestou-se  no  sentido  de  que  o  STF,  ao  decidir  a
controvérsia relativa à responsabilidade subsidiária, não fixou tese a respeito do ônus probatório da
conduta culposa. Restou assentado, ademais, com suporte nos princípios da distribuição do ônus
probatório,  que cabe ao ente público tomador de serviços  o ônus probatório da fiscalização do
contrato de terceirização de serviços. Ponderou-se que a atribuição do ônus da referida prova ao
empregado  implicaria  a  imposição  de  prova  diabólica.  Não  tendo  o  ente  público  tomador  de
serviços,  no  caso,  observado  o  seu  ônus  processual,  impõe-se  o  reconhecimento  da  sua
responsabilidade subsidiária. Dessa forma, à luz do art. 1.030, II, do CPC/15, refutando a retratação,
ratifica-se a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1071-
45.2011.5.24.0006 Data  de  Julgamento:  04/03/2020,  Relator  Ministro: Márcio  Eurico  Vitral
Amaro, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - JUÍZO DE RETRATAÇÃO
-  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  ÔNUS  DA
PROVA. Ao julgar o RE 760.931, Tema 246 da tabela de repercussão geral, o Supremo Tribunal
Federal firmou tese no sentido de que a inadimplência da empresa contratada não transfere ao ente
público tomador de serviços a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas e fiscais.
No julgamento do E-RR-925-07.2016.5.05.0281(julgamento no dia 12/12/2019, acórdão ainda não
publicado), a SbDI-1 desta Corte manifestou-se no sentido de que, ao decidir a controvérsia relativa
à  responsabilidade  subsidiária,  o  STF não fixou tese  a  respeito  do ônus probatório da  conduta
culposa.  Restou  assentado,  ademais,  com suporte  nos  princípios  da  aptidão  para  a  prova  e  da
distribuição do ônus probatório, que cabe ao ente público tomador de serviços o ônus probatório da
fiscalização do contrato  de terceirização de serviços.  Ponderou-se que a  atribuição do ônus da
referida prova ao empregado implicaria a imposição de prova diabólica. Não tendo o ente público
tomador de serviços, no caso, observado o seu ônus processual, impõe-se o reconhecimento da sua
responsabilidade subsidiária. Dessa forma, à luz do art. 1.030, II, do CPC/15, refutando a retratação,
ratifica-se a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 25522-
21.2013.5.24.0021  Data  de  Julgamento:  04/03/2020,  Relator  Ministro: Márcio  Eurico  Vitral
Amaro, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
HORAS EXTRAS. SÚMULA N.º 126 DO TST. Da análise das razões expostas pela agravante,
cumpre destacar que a discussão pretendida pela parte resume-se nos seguintes pontos: invocar o
teor da prova testemunhal, confrontando-a com os fundamentos adotados na decisão recorrida, em
particular  quanto  ao  término  da  jornada  laboral;  validar  as  jornadas  de  trabalho  indicadas  nos
documentos  de registro de ponto;  e  discutir  a ocorrência  ou não da fiscalização na jornada de
trabalho levada a efeito pelo autor. Com efeito, tais questões remetem ao revolvimento do conjunto
fático-probatório contido nos autos, o que encontra óbice intransponível na Súmula n.º 126 do TST,
como bem posto na decisão agravada.  Agravo conhecido e não provido. Processo:  Ag-AIRR -
1229-47.2013.5.24.0001 Data de Julgamento:  04/03/2020,  Relator Ministro: Luiz José Dezena
da Silva, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA
LEI 13.015/2014.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
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AGRAVADA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  HORAS  EXTRAS.
INTERVALO  INTRAJORNADA.  ADICIONAL  NOTURNO.  INTERVALO
INTERJORNADA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA.
AGRAVO DESFUNDAMENTADO. O juízo primeiro de admissibilidade denegou seguimento ao
recurso de revista da Reclamada, em face das disposições do art. 896, §1º-A, I e III, da CLT e das
Súmulas  221 e 297/TST.  O agravo de  instrumento  interposto  não foi  provido,  ratificando-se e
incorporando-se todos os termos da decisão de admissibilidade. Na minuta de agravo, a Reclamada
não ataca os óbices adotados para se denegar seguimento ao recurso de revista e para se negar
provimento ao agravo de instrumento. Ocorre que o princípio da dialeticidade impõe à parte o ônus
de se contrapor direta e especificamente à decisão agravada, demonstrando o seu desacerto e as
razões de sua reforma. Nesse contexto, o agravo encontra-se desfundamentado (artigo 1.021, §1º,
do  CPC).  Agravo  não  conhecido.  Processo:  Ag-AIRR  -  24028-70.2016.5.24.0004 Data  de
Julgamento:  04/03/2020,  Relator  Ministro: Douglas  Alencar  Rodrigues,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO
ANTERIOR PELA TURMA. DEVOLUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE EVENTUAL JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. CULPA IN
VIGILANDO.  CONFIGURAÇÃO.  1. Esta  Oitava  Turma  negou  provimento  ao  agravo  de
instrumento interposto pela segunda reclamada, Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do
Sul  -  FUFMS,  no  tocante  à  responsabilidade  subsidiária  que  lhe  foi  atribuída,  em  razão  da
configuração da conduta culposa do ente público, no caso concreto. 2. Ora, no julgamento do RE nº
760.931, em sede de repercussão geral (Tema nº 246), o Supremo Tribunal Federal fixou a tese de
que  "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". 3. Constata-se que
a  conclusão  adotada  por  este  Colegiado  não  contraria  o  entendimento  firmado  no  referido
precedente, porquanto a responsabilidade subsidiária atribuída ao ente público não foi automática,
mas decorreu da configuração da sua conduta culposa, conforme delineado pelo Tribunal de origem.
4. Por conseguinte, mantida a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento interposto
pela segunda reclamada, sem proceder ao juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, II, do CPC,
devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte.  Processo:  AIRR - 1480-55.2010.5.24.0006
Data de Julgamento:  04/03/2020,  Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma,  Data de
Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO
ANTERIOR PELA TURMA. DEVOLUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE EVENTUAL JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. CULPA IN
VIGILANDO.  CONFIGURAÇÃO.  1. Esta  Oitava  Turma  negou  provimento  ao  agravo  de
instrumento interposto pela segunda reclamada, Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do
Sul  -  FUFMS,  no  tocante  à  responsabilidade  subsidiária  que  lhe  foi  atribuída,  em  razão  da
configuração da conduta culposa do ente público, no caso concreto. 2. Ora, no julgamento do RE nº
760.931, em sede de repercussão geral (Tema nº 246), o Supremo Tribunal Federal fixou a tese de
que  "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". 3. Constata-se que
a  conclusão  adotada  por  este  Colegiado  não  contraria  o  entendimento  firmado  no  referido
precedente, porquanto a responsabilidade subsidiária atribuída ao ente público não foi automática,
mas decorreu da configuração da sua conduta culposa, conforme delineado pelo Tribunal de origem.
4. Por conseguinte, mantida a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento interposto
pela segunda reclamada, sem proceder ao juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, II, do CPC,
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devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte.  Processo:  AIRR - 1498-76.2010.5.24.0006
Data de Julgamento:  04/03/2020, Relatora Ministra:  Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. LIMITES DO
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO. COISA JULGADA. A
pretensão do exequente  é  discutir,  na  seara  da  execução  de  sentença,  a  interpretação  de  título
executivo judicial, na medida em que, enquanto o Tribunal a quo consignou que ele não abrangia os
substituídos que nunca exerceram a função de "Assistente de Operações", o exequente, em sentido
contrário, alega o descumprimento da decisão exequenda. Nesse contexto, nos termos da OJ nº 123
da  SDI-2/TST,  a  qual  se  invoca  por  analogia,  inexiste  ofensa  à  coisa  julgada  quando  se  faz
necessária a interpretação do título executivo judicial, sendo exatamente essa a hipótese dos autos.
Intacto,  pois,  o  artigo 5º,  XXXVI,  da CF.  Agravo de instrumento conhecido e não provido.
Processo: AIRR - 1588-87.2010.5.24.0005 Data de Julgamento: 04/03/2020, Relatora Ministra:
Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO PREVISTO NO ARTIGO 1.030, II,
DO CPC. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CULPA
IN VIGILANDO. TEMA Nº 246 DO STF. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão
geral, ao julgar o mérito do RE 760931/DF, fixou a seguinte tese a respeito da impossibilidade de
transferência automática da responsabilidade subsidiária ao integrante da Administração Pública:
"O  inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na hipótese dos
autos, o quadro fático delineado no v. acórdão regional demonstra a ausência de recolhimento de
FGTS em vários meses do período contratual, o que evidencia a ausência de fiscalização mínima
por parte da tomadora, razão pela qual deve ser mantida a decisão proferida pelo TRT. Por esses
motivos, o recurso de revista da "Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -
ANP" não merece conhecimento.  Assim, deve ser retratada a decisão originariamente proferida
nesta Turma, nos termos do artigo 1.030, II, do CPC. Recurso de revista não conhecido. Processo:
RR  -  25469-13.2015.5.24.0072 Data  de  Julgamento:  04/03/2020,  Relator  Ministro: Breno
Medeiros, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2020. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE ANTERIOR ÀS LEIS NOS 13.015/2014 E
13.467/2017 E À IN 40/TST. APRECIAÇÃO DE EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO.
TEMA 739  DA TABELA DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  TERCEIRIZAÇÃO. JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO EXERCIDO. 1 - O STF, na ADC 26, julgou procedente o pedido para declarar a
constitucionalidade do art. 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995 (que disciplina a atuação das empresas
concessionárias e permissionárias de serviço público em geral). Esse dispositivo de lei federal tem a
seguinte  previsão:  "a  concessionária  poderá  contratar  com  terceiros  o  desenvolvimento  de
atividades  inerentes,  acessórias  ou  complementares  ao  serviço  concedido,  bem  como  a
implementação de projetos associados". 2 - No ARE 791932, em decisão de repercussão geral com
efeito vinculante, o STF firmou a tese de que: "É nula a decisão de órgão fracionário que se recusa
a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art.
97), observado o artigo 949 do CPC". Nesse processo, em que estava em discussão acórdão que
havia considerado ilícita a terceirização de serviços de call center, mediante a redução interpretativa
do art. 94, II, da Lei 9.472/97 (Lei Geral de Telecomunicações), a Suprema Corte reafirmou a tese
aprovada no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n° 324 e do
Recurso  Extraordinário  n°  958252,  com  repercussão  geral  reconhecida,  in  verbis:  "É  lícita  a
terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas,
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independentemente  do  objeto  social  das  empresas  envolvidas,  mantida  a  responsabilidade
subsidiária da empresa contratante".3 - A aplicação dos arts. 94, II, da Lei 9.472/1997 e 25, § 1º, da
Lei  nº  8.987/1995  pressupõe  a  terceirização  lícita  mediante  regular  contrato  de  prestação  de
serviços, hipótese em que a empresa prestadora de serviços efetivamente é a empregadora,  não
estando configurados os requisitos do vínculo de emprego do art. 3º da CLT em relação à empresa
tomadora de serviços.4 - Havendo fraude provada no acórdão recorrido, não se aplicam os arts. 94,
II, da Lei 9.472/1997 e 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995, nos termos do art. 9º da CLT, segundo o qual
"serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a
aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação". Nos termos decididos pelo STF, não
configura  fraude  a  terceirização,  por  si  mesma,  de  atividades  inerentes,  acessórias  ou
complementares.  5  -  Nesse  contexto,  ante  as  teses  fixadas  pelo  STF  em  Repercussão  Geral,
comporta retratação o acórdão proferido por esta Turma, que deu provimento ao recurso de revista
da  reclamante  e  declarou o  vínculo  de  emprego diretamente  com a  tomadora  de  serviços,  por
considerar ilícita a terceirização ocorrida na área-fim dessa empresa. 6 - Recurso de revista de que
não  se  conhece. Processo:  RR -  82600-03.2008.5.24.0003 Data  de  Julgamento:  11/03/2020,
Relatora Ministra: Kátia Magalhães Arruda, 6ª Turma,  Data de Publicação: DEJT 13/03/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
DE  REVISTA.  LEI  Nº  13.015/2014.  LEI  N°  13.467/2017.  RECLAMANTE.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 1 -  No caso
concreto,  mantém-se a decisão monocrática com acréscimo de fundamentos. 2 - No que toca à
responsabilidade  subsidiária,  o  TRT  registrou  que  "não  se  pode  repassar  a  responsabilização
secundária automaticamente à recorrente, a qual, conforme se extrai dos autos, não agiu com culpa,
notadamente a culpa na modalidade in vigilando, eis que não houve incúria na fiscalização". Para
tal conclusão, não se limitou a observar que havia fiscalização a partir de abril de 2014 - o que, ao
ver da ora agravante, foi tardio - mas consignou também que, ao fim do contrato, o ente público
estabeleceu procedimentos  para  garantir  o  pagamento  das  verbas  trabalhistas  dos  trabalhadores
terceirizados. Nesse sentido, "efetuou a retenção dos créditos devidos à prestadora e ajuizou ação de
consignação em pagamento para garantir os direitos rescisórios dos empregados."3 - Desse modo,
não há elementos no acordão do TRT que permitam de forma contundente afastar sua conclusão de
que o tomador de serviços cuidou de fiscalizar a execução do contrato de prestação de serviços. 4 -
Quanto  à  suposta  contrariedade  ao  entendimento  firmado  em  IUJ  acerca  da  responsabilidade
subsidiária  da  INFRAERO,  firmado  naquele  mesmo  TRT,  tal  alegação  revela-se  inovatória,
porquanto  não  deduzida  nas  razões  do  recurso  de  revista.  5  -  No  que  toca  ao  adicional  de
periculosidade, o TRT concluiu que o exercício da função de agente de proteção de aviação civil,
que  permanecia  no local  "onde era  feita  a  passagem da bagagem de mão dos  passageiros"  no
aparelho  de  raio  X "antes  de  adentrar  nas  aeronaves",  não  expunha  a  reclamante  a  condições
perigosas  de  trabalho.  Com  efeito,  registrou:  "os  laudos  periciais  das  provas  emprestadas
colacionados pela reclamante (ID´s e81720a e 4debfcd) [...] evidenciam ausência de insalubridade
ou periculosidade. Não há nos autos qualquer elemento que desmereça as perícias efetivadas". 6 -
No caso concreto não se aplica multa, pois a decisão monocrática é mantida com acréscimo de
fundamentos que demonstram ser pertinente a cautela da parte na interposição de agravo para obter
o pronunciamento do colegiado sobre a matéria discutida em juízo.  7 -  Agravo a que se nega
provimento.  Processo:  Ag-ED-AIRR  -  25324-10.2014.5.24.0001 Data  de  Julgamento:
11/03/2020,  Relatora Ministra: Kátia Magalhães Arruda, 6ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
13/03/2020. Acórdão TRT. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RITO  SUMARÍSSIMO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PERÍCIA TÉCNICA.
A determinação ou o indeferimento da produção de prova constituem prerrogativas do Juízo, com
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esteio nos arts. 370 e 371 do CPC e 765 da CLT. Logo, não há nulidade a ser declarada, com base
no art. 5º, LV, da Constituição da República, quando o processo encontra-se devidamente instruído
com prova técnica emprestada, em que se aferiu idêntica situação fática. Observância dos princípios
da economia e celeridade processuais e da razoável duração do processo (art.  5º,  LXXVIII,  da
C.R.).  2. PAUSAS PARA RECUPERAÇÃO TÉRMICA PREVISTAS NAS NRs 15 E 31 DO
MTE. CUMULAÇÃO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE COM O PAGAMENTO DE
HORAS EXTRAS PELA SUPRESSÃO DOS INTERVALOS DEVIDOS. O trabalho realizado
além dos níveis de tolerância ao calor gera o direito não apenas ao adicional de insalubridade, nos
termos da OJ 173/SBDI - 1/TST, como, também, a intervalos para recuperação térmica previstos
pelo Ministério do Trabalho, em seus regulamentos, conforme autoriza o art. 200, V, da CLT. A
cumulação  do  adicional  de  insalubridade  com  o  pagamento  das  horas  extras  decorrentes  da
supressão das pausas para recuperação térmica, não configura "bis in idem", visto que a exposição
contínua ao agente insalubre não é elidida pelas pausas. São verbas de natureza diversa e, portanto,
devidas distintamente. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. Processo: AIRR - 24097-
31.2018.5.24.0005 Data de Julgamento: 11/03/2020, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de
Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 13/03/2020. Acórdão TRT.

I  -  AGRAVO  DE INSTRUMENTO DO  RECLAMADO CONSORCIO  CCM/CCL -  MS.
RECURSO  DE  REVISTA  -  DESCABIMENTO.  DANO  ESTÉTICO.  INDENIZAÇÃO.
VALOR.  CRITÉRIOS  PARA  ARBITRAMENTO. A  indenização  por  dano  moral  guarda
conteúdo de interesse público. O valor fixado deve observar a extensão do dano sofrido, o grau de
comprometimento dos envolvidos no evento, os perfis financeiros do autor do ilícito e da vítima,
além de aspectos secundários pertinentes a cada caso. Incumbe ao juiz fixá-lo com prudência, bom
senso  e  razoabilidade.  Agravo  de  instrumento  conhecido  e  desprovido.  II  -  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  DO  RECLAMADO  DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE
INFRAESTRUTURA  DE  TRANSPORTES  -  DNIT.  RECURSO  DE  REVISTA  -
DESCABIMENTO.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DIRETA  OU  INDIRETA.
TERCEIRIZAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA. TÓPICO  DO  ACÓRDÃO
TRANSCRITO NA ÍNTEGRA. NÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS
NO ART. 896, § 1º-A, DA CLT. A transcrição integral do tópico do acórdão, sem destaque algum
do trecho impugnado, não atende ao disposto no art. 896, § 1°-A, da CLT, uma vez que não há,
nesse caso,  determinação precisa da tese regional combatida no apelo.  Precedentes.  Agravo de
instrumento  conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  1001-63.2013.5.24.0004 Data  de
Julgamento: 11/03/2020,  Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma,
Data de Publicação: DEJT 13/03/2020. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO ANTES DA VIGÊNCIA
DA  LEI  Nº  13.015/2014.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  TERCEIRIZAÇÃO.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. TEMA Nº 246 DA TABELA DE
REPERCUSSÃO GERAL DO STF. JUÍZO DE ADEQUAÇÃO. I. O Supremo Tribunal Federal,
no julgamento do Recurso Extraordinário nº 760.931, submetido ao regime de repercussão geral,
fixou a tese de que "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado
não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a  responsabilidade  pelo  seu
pagamento,  seja  em caráter  solidário  ou  subsidiário,  nos  termos  do  art.  71,  §  1º,  da  Lei  nº
8.666/93" (Tema 246). II. A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do TST, analisando
a questão específica do ônus da prova, no julgamento dos Embargos E-RR-925-07.2016.5.05.0281,
em sessão de julgamento realizada no dia  12/12/2019, firmou o entendimento de que incumbe ao
ente  público  o  encargo  de  demonstrar  que  atendeu  às  exigências  legais  de  fiscalização  do
cumprimento  das  obrigações  trabalhistas  pela  prestadora  de  serviços.  Sob  tal  perspectiva,  esta
Sétima Turma passou a perfilhar a diretriz de que a retratação deve ser exercida mediante análise do
quadro fático e dos fundamentos consignados no acórdão desta Corte Superior objeto de retratação
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e de que as conclusões de ausência ou de insuficiência de prova de fiscalização ou de que houve
culpa da administração pública inviabilizam juízo de adequação do precedente de repercussão geral
ao caso em exame. Ressalva de entendimento do Relator.  III. No caso dos autos, conquanto se
tenha determinado o processamento do recurso de revista, por potencial ofensa ao art. 71, § 1º, da
Lei nº 8.666/1993, a análise do acórdão anteriormente proferido por esta Corte Superior revela a
presença de conduta culposa da administração pública. Nesses termos, não há como se afastar a
condenação subsidiária imposta à administração pública. IV. Juízo de retratação que se deixa de
exercer.  Processo:  RR  -  788-74.2010.5.24.0000 Data  de  Julgamento:  04/03/2020,  Relator
Ministro: Evandro Pereira  Valadão Lopes,  7ª  Turma,  Data de Publicação:  DEJT  13/03/2020.
Acórdão TRT. 

AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA REGIDO
PELA  LEI  13.467/2017.  EXECUÇÃO.  NULIDADE  DO  JULGADO  REGIONAL  POR
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NULIDADE POR CERCEAMENTO DO
DIREITO  DE  DEFESA  -  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA  LEGALIDADE,  DO
CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.  GRUPO  ECONÔMICO  -
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  IMPENHORABILIDADE  DE  PATRIMÔNIO
PÚBLICO  DESTINADO  À  PRESTAÇÃO  REGULAR  DE  SERVIÇOS  PÚBLICOS.
INCIDENTE  DE  DESCONSIDERAÇÃO  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
TRANSCENDÊNCIA.  Hipótese  em  que,  embora  superados  os  óbices  impostos  pela  decisão
monocrática  desta  relatora  (Súmula  422  do  TST)  e  pelo  despacho  denegatório  do  TRT
(inobservância do art. 896, § 1.º-A, I, da CLT), em razão do prosseguimento na análise dos demais
pressupostos de admissibilidade da revista (Orientação Jurisprudencial 282 da SBDI-1 do TST),
verifica-se, na análise da causa, não se vislumbrar transcendência a ser reconhecida.  Agravo não
provido.  Processo:  Ag-AIRR  -  24704-19.2016.5.24.0036  Data  de  Julgamento:  04/03/2020,
Relatora Ministra: Delaíde Miranda Arantes, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 13/03/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  REGIDO  PELA  LEI
13.467/2017.  HORAS  IN  ITINERE.  AUSÊNCIA  DE  TRANSCRIÇÃO  DE  TRECHO
(DESCUMPRIMENTO DO ART. 896, § 1.º-A, I, DA CLT). O reclamante, nas razões do recurso
de revista,  não observou os pressupostos contidos no art.  896, § 1.º-A, I,  da CLT, deixando de
indicar os trechos da decisão recorrida que consubstanciam o prequestionamento da controvérsia
objeto do recurso de  revista.  Agravo de instrumento não provido.  Processo:  AIRR -  24764-
97.2017.5.24.0022 Data  de  Julgamento:  04/03/2020,  Relatora  Ministra: Delaíde  Miranda
Arantes, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 13/03/2020. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA. CPC/1973. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TESE DE MÉRITO
FIRMADA  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  TRÂNSITO  EM  JULGADO.
TERCEIRIZAÇÃO EM ATIVIDADE-FIM. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VÍNCULO
DIRETO COM A TOMADORA DOS SERVIÇOS. MATÉRIA PACIFICADA NO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.  TEMA Nº  725  DE REPERCUSSÃO GERAL.  EXERCÍCIO DO
JUÍZO DE RETRATAÇÃO NA FORMA DO ARTIGO 1.039 DO CPC/2015 (ART. 543-B, §
3º, DO CPC/1973). O debate acerca da licitude da terceirização em atividade-fim já não comporta
maiores digressões, considerando a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal. Trata-se
do tema nº 725 de repercussão geral, assim definido: "1. É lícita a terceirização de toda e qualquer
atividade, meio ou fim, não se configurando relação de emprego entre a contratante e o empregado
da contratada. 2. Na terceirização, compete à contratante: i) verificar a idoneidade e a capacidade
econômica  da  terceirizada;  e  ii)  responder  subsidiariamente  pelo  descumprimento  das  normas
trabalhistas,  bem  como  por  obrigações  previdenciárias,  na  forma  do  art.  31  da  Lei
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8.212/1993". Impõe-se reconhecer,  portanto,  que a empresa prestadora é a real empregadora do
autor e, por isso, responde pela condenação na qualidade de devedora principal, enquanto a empresa
tomadora  figura  apenas  como  responsável  subsidiária.  Recurso  de  revista  não  conhecido.
Processo: RR - 1552-71.2012.5.24.0006 Data de Julgamento: 04/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO EM EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 353 DO TST.
EXCEÇÕES NÃO CONFIGURADAS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PRESSUPOSTO
INTRÍNSECO  DO  RECURSO  DE  REVISTA.  NÃO  CABIMENTO  DOS  EMBARGOS.
INTUITO  PROTELATÓRIO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  Não  merece  reforma  a  decisão
agravada, pela qual denegado seguimento ao recurso de embargos, por óbice da Súmula 353/TST.
Com efeito,  é  incabível  esse  recurso  contra  acórdão  de  Turma  que,  ao  exame  de  pressuposto
intrínseco do recurso de revista,  negou provimento ao agravo de instrumento.  Tal hipótese não
configura nenhuma das exceções previstas no mencionado verbete sumular. Caracterizado o intuito
manifestamente protelatório do recurso, consoante disposto no inciso VII do artigo 80 do CPC,
impõe-se  a  aplicação da  multa  do artigo  81 do CPC.  Agravo conhecido e  não provido,  com
aplicação de multa. Processo:  Ag-E-ED-AIRR - 24677-36.2016.5.24.0036  Data de Julgamento:
05/03/2020, Relator Ministro: Hugo Carlos Scheuermann, Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais, Data de Publicação: DEJT 13/03/2020. Acórdão TRT.

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO DE REVISTA. JULGAMENTO ANTERIOR PELA
SEGUNDA TURMA DESTA CORTE.  DEVOLUÇÃO  PARA EVENTUAL EMISSÃO DE
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  (ART.  1.030,  II,  DO  CPC/2015  E  ART.  543-B,  §  3º,  DO
CPC/1973).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  TOMADOR  DE
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO COMPROVADA. Esta Segunda Turma não conheceu do
recurso de revista do ente público tomador de serviços, por entender que estava caracterizada a sua
culpa  in  vigilandono caso concreto.  Neste sentido,  a decisão está em conformidade com a tese
firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  sentido  de  que  "o  inadimplemento  dos  encargos
trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos
termos  do  art.  71,  §  1º,  da  Lei  nº  8.666/93",  sobretudo  após  o  julgamento  dos  embargos  de
declaração, momento em que se esclareceu que é possível responsabilizar o ente público quando
constatada a sua culpa in vigilandona fiscalização, bem como se observou não ter sido fixada tese
processual acerca da distribuição do ônus da prova. Assim, tendo em vista que a decisão anterior
desta Turma foi proferida em consonância com a orientação firmada pelo STF, deixa-se de exercer o
juízo de retratação nos termos do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, do CPC/1973). Juízo
de  retratação  não  exercido.  Processo:  RR  -  443-11.2010.5.24.0000 Data  de  Julgamento:
11/03/2020,  Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
13/03/2020.   

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  REGIDO  PELA  LEI
13.015/2014. 1. BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. HORAS EXTRAS. ARTIGO 224, §
2º, DA CLT. SÚMULA 126/TST. A submissão do empregado de instituição bancária à disciplina
do art. 224, § 2°, da CLT, pressupõe o exercício de atribuições diferenciadas, que demandam grau
de fidúcia especial. No caso presente, o Tribunal Regional, após exaustivo exame das provas dos
autos,  registrou  que  restou  comprovado que  a  Reclamante  "não tinha subordinados,  tampouco
poderia liberar crédito ou assinar cheques administrativos". Consignou que "o assistente não toma
decisão sem o aval dos gerentes e do gerente geral, estando sempre subordinada ao gerente da
área que atua". Asseverou que "ficou comprovado que a autora no exercício do cargo de assistente
somente fazia a análise de processos a fim de amparar o comitê decisório da agência, não tinha
subordinados, além de não possuir poder para liberar crédito ou assinar cheques administrativos".
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Anotou que "a testemunha ouvida, Sr. Nereu, afirmou que ' o assistente não toma decisão sem o
aval dos Gerentes e do GG' ; que ' após as análises de processo, a autora emitia parecer que era
encaminhado ao comitê de crédito; que o comitê de crédito até poderia consultar a autora para as
decisões, mas que dificilmente acontecia' e que ' o escriturário também fazia esse tipo de pareceres,
principalmente  em  agências  menores'  ".  Esclareceu  que  o  fato  de  a  Reclamante  autorizar  o
pagamento de cheques não configura fidúcia bancária especial, uma vez que apenas verificava "as
formalidades do cheque, tais como preenchimento, assinatura, saldo em conta, antes de autorizar o
seu pagamento". Concluiu que, como "assistente A UN", a Reclamante exercia função meramente
técnica e burocrática, sem fidúcia especial, não estando enquadrada na hipótese exceptiva do artigo
224,  §  2º,  da CLT. Nesse contexto,  para o acolhimento da tese recursal  no sentido de que era
aplicável à Autora a exceção prevista no § 2º do art. 224 da CLT, seria imprescindível o reexame do
contexto fático-probatório dos autos. No particular, portanto, o processamento da revista encontra
óbice na orientação consubstanciada na Súmula 126 desta Corte. 2. COMPENSAÇÃO. SÚMULA
109/TST.  A pretensão de dedução ou compensação dos valores pagos a título de gratificação de
função esbarra no entendimento cristalizado na Súmula 109 do TST. Somente nas ações movidas
contra a Caixa Econômica Federal, cujas normas internas fixam remuneração distinta para os cargos
com jornada de seis e oito horas, é possível a compensação, o que não ocorre com o Banco do
Brasil.  Incide no caso, pois, a Súmula 333 do TST como óbice ao processamento da revista.  3.
HORAS  EXTRAS.  BASE  DE  CÁLCULO.  GRATIFICAÇÃO  SEMESTRAL.
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO.  O Tribunal Regional, após a análise do conjunto probatório,
concluiu que a gratificação semestral e os adicionais básico de função e temporário de fatores e
comissões  (ATFC)  eram pagos  mensalmente,  detendo  natureza  salarial  e  integrando  a  base  de
cálculo das horas extras. Logo, tratando-se de questão afeta ao conjunto fático-probatório dos autos,
a análise esgota-se nas instâncias ordinárias (Súmula 126 do TST). Inexiste contrariedade à Súmula
253 do TST,  a  qual  se  refere  aos  casos  em que o pagamento  da  gratificação semestral  ocorre
semestralmente, o que não é a hipótese dos autos. Não há, também, contrariedade à Sumula 115 do
TST, a qual versa sobre a integração das horas extras habituais no cálculo da gratificação semestral.
Agravo  de  instrumento  desprovido.  Processo:  AIRR  -  25988-28.2015.5.24.0091 Data  de
Julgamento:  11/03/2020,  Relator  Ministro: Douglas  Alencar  Rodrigues,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 13/03/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO
ANTERIOR PELA TURMA. DEVOLUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE EVENTUAL JUÍZO
DE  RETRATAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. ÔNUS DA PROVA. 1. Esta Oitava Turma negou provimento ao agravo de instrumento
interposto pela segunda reclamada, União (PGU), no tocante à responsabilidade subsidiária que lhe
foi atribuída. O cerne da presente controvérsia gira em torno do ônus da prova da fiscalização e da
configuração da conduta culposa do ente público, a fim de se aferir a observância da tese fixada
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 760.931, em sede de repercussão geral
(Tema nº 246).  2. A SDI-1 desta Corte, órgão de uniformização jurisprudencial  interna corporis,
firmou a compreensão de que a discussão atinente ao onus probandi não foi apreciada no referido
precedente,  notadamente  em  razão  do  seu  caráter  infraconstitucional.  E,  assim,  com  base  no
princípio da aptidão para a prova e no fato de que a fiscalização constitui um dever legal, concluiu
ser do ente público o encargo probatório de demonstrar a regular observância das exigências legais
no  tocante  à  fiscalização  da  prestadora  dos  serviços  quanto  ao  cumprimento  das  obrigações
trabalhistas.  3. Nesse contexto, a conclusão outrora adotada pela Turma não contraria o  leading
case suso mencionado, na medida em que a responsabilidade subsidiária atribuída ao ente público
não foi automática, mas decorreu da configuração da sua conduta culposa, porquanto não produziu
prova de que tenha fiscalizado a empresa contratada, ônus que lhe incumbia.  4. Por conseguinte,
mantida a conclusão do acórdão anterior, sem proceder ao juízo de retratação, nos termos do art.
1.040, II, do CPC/2015,  devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte.  Processo:  AIRR -
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113640-40.2007.5.24.0002 Data de Julgamento: 11/03/2020,  Relatora Ministra: Dora Maria da
Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 13/03/2020. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO
ANTERIOR PELA TURMA. DEVOLUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE EVENTUAL JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. CULPA IN
VIGILANDO.  CONFIGURAÇÃO.  1.  Esta  Oitava  Turma  negou  provimento  ao  agravo  de
instrumento interposto pela segunda reclamada (Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do
Sul) no tocante à responsabilidade subsidiária que lhe foi atribuída em razão da configuração da
conduta culposa do ente público no caso concreto.  2.  Ora, no julgamento do RE nº 760.931, em
sede de repercussão geral  (Tema nº  246),  o Supremo Tribunal  Federal  fixou a  tese de que "O
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".  3.  Constata-se,
assim,  que  a  conclusão  adotada  não  contraria  o  entendimento  firmado  no referido  precedente,
porquanto a responsabilidade subsidiária atribuída ao ente público não foi automática, mas decorreu
da configuração da sua conduta culposa, conforme quadro fático delineado pelo Tribunal de origem.
4. Por conseguinte, mantida a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento interposto
pela segunda reclamada,  sem proceder ao juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, II, do
CPC/2015,  devolvam-se os  autos  à  Vice-Presidência  desta  Corte.  Processo:  AIRR  -  1492-
69.2010.5.24.0006 Data de Julgamento: 11/03/2020, Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 13/03/2020. Acórdão TRT.

Obs.: Para acessar a base de dados completa das  decisões proferidas pelo Tribunal Superior do
Trabalho em face dos acórdãos deste Tribunal no site do TST, clique aqui, insira 24 no penúltimo
campo da Numeração Única e clique em Pesquisar.

Dúvidas e/ou sugestões, entre em contato pelo e-mail jurisprudencia  @trt24.jus.br   ou ramal 1741.
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